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PARECER Nº 584, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 371, DE 2020
De autoria da nobre Deputada Márcia Lia, o projeto sob epígrafe cria o "Programa Sorriso Saudável na 3ª idade" para pessoas idosas residentes em clínicas e residências geriátricas, instituições de longa permanência, casas-lares ou similares.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
A proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Observa-se que projeto de lei ora analisado institui o "Programa Sorriso Saudável na 3ª idade", voltado para cuidados de saúde bucal de pessoas idosas que se encontrem em clínicas e residências geriátricas, instituições de longa permanência (ILP), casas-lares ou similares. Em apertada síntese, objetiva assegurar o direito de acesso às ações e serviços de saúde bucal para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, nos termos especificados no artigo 1º da proposição.

Verifica-se que a matéria é de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de modo que não denota qualquer mácula, de ordem formal ou material, a que a proposta tenha origem parlamentar.
Assim, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação do projeto de lei em referência, somos favoráveis ao prosseguimento do Projeto de lei nº 371, de 2020.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Professor Kenny
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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